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RESUMO 

 

THORNTON, Alessandra Figueiró. A INVISIBILIDADE DA CRIANÇA NEGRA EM 
FACE À GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: Do racismo estrutural à 
negligência e ao desprezo. 2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado 
em Direito) – Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério 
Público, Porto Alegre, 2023. 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso pretende abordar e discutir, sob o viés 

dos diplomas legais dirigidos à criança e ao adolescente, a questão da invisibilidade 

da criança negra em face às garantias dos direitos fundamentais. A negligência, 

como se constata ao longo deste estudo, pode ser fatal à vida da criança negra, que 

dada sua condição de vulnerabilidade, não tem meios de se defender contra tal 

abuso, que, em muitos casos, vem mascarado, iniciando-se pelo descaso e 

descuido. Esses fatores agrupados resultam em uma não prestação à tutela de 

direitos fundamentais, da qual a criança negra, assim como toda a criança no Brasil, 

tem direito. Abordam-se, na pesquisa, os diplomas nacionais e internacionais, a 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) e o Estatuto da Criança e do Adolescente. No 

campo doutrinário, traz-se a Doutrina de Proteção Integral, na perspectiva da CF/88. 

O estudo busca ainda, travar uma linha transversal junto a outros campos do saber, 

tais como a Sociologia, a Psicologia e a Educação, demonstrando assim, a 

necessidade de haver um diálogo entre essas áreas, a fim de nortear planos de ação 

e políticas públicas que possam levar à extinção ou redução mínima do desprezo e 

da violência contra a criança negra brasileira, presentes atualmente na sociedade. 

Compreende-se, portanto, que as políticas públicas devem estar alinhadas às 

legislações, não apenas no plano teórico, mas prático. Em outras palavras, devem 

fazer parte de campanhas publicitárias, ações da sociedade civil e do poder público, 

além de serem transversais a outras políticas públicas de outros setores da 

sociedade, para que possam alcançar de fato a criança negra em suas 

necessidades, garantindo a esta seus direitos. A pesquisa, de abordagem 

qualitativa, contou com análise bibliográfica, utilizando-se de levantamento de dados 

governamentais, além de bibliografia historiográfica.  
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